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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                               PL 177/2019 

 

 

  

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Hudson Pessini.   

 

Trata-se de PL que dispõe sobre informação quanto a 

vedação de cobrança diferenciada de taxas e tarifas de serviços públicos dos 

Microempreendedores Individuais e dá outras providências.   

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

A presente Proposição dispõe que: 

 

Art. 1º - As guias de cobrança, contas e demais formas de arrecadação 

de taxas e tarifas de serviços públicos essenciais prestados por 

concessionário, devem conter a seguinte informação: 

 

“É vedado que os concessionários de serviço público aumentem 

valores de tarifas pagas pelo Microempreendedor Individual – MEI por 

conta da modificação da sua condição de pessoa para a jurídica - § 22, 

do art. 18-A da Lei Complementar nº 123, de dezembro de 2006.”   

 

Frisa-se que os termos desta Proposição, conforme 

consta na Justificativa da mesma, tem o intuito de implementar o direito à informação, 
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promovendo a publicidade de Lei Complementar Nacional, a qual estabelece que é vedado que 

as concessionárias de serviço público aumentem valores de tarifas pagas pelo MEI por conta da 

modificação da sua condição de pessoa física para pessoa jurídica, in verbis:    

 

Art. 18-A.  O Microempreendedor Individual - MEI poderá optar pelo 

recolhimento dos impostos e contribuições abrangidos pelo Simples 

Nacional em valores fixos mensais, independentemente da receita bruta 

por ele auferida no mês, na forma prevista neste artigo. 

 

§ 22.  Fica vedado às concessionárias de serviço público o aumento 

das tarifas pagas pelo MEI por conta da modificação da sua condição 

de pessoa física para pessoa jurídica.  (Incluído pela Lei 

Complementar nº 147, de 2014) 

 

O PL em exame visa implementar o direito à 

informação, sendo tal direito considerado na Constituição da República Federativa do Brasil, 

como direito fundamental, in verbis: 

 

Título II 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capítulo I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

 

XIV – é assegurado a todos o acesso à informação e resguardando o 

sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
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Nas palavras do Ministro do Supremo Tribunal 

Federal, Carlos Ayres Brito: “No Brasil, o direito à informação tem o mais sólido lastro 

constitucional. Se traduz no direito de informar, se informar e ser informado. ” 

 

O direito à informação está incluído nos direitos 

fundamentais de segunda dimensão, denominados de direitos sociais, econômicos e culturais. 

Esses direitos impõem ao Estado (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) uma operação 

prestacional, voltada para a satisfação das carências da coletividade. 

 

Soma-se, ainda, ao fato que, em conformidade com o 

Art. 1º do arquétipo constitucional, a República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Município e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático 

de Direito. 

 

E destaca-se como princípio democrático a 

constituição de uma democracia representativa e participativa, pluralista, e que seja garantia 

geral da vigência e eficácia dos direitos fundamentais.    

Face a todo o exposto constata-se que este Projeto de 

Lei encontra guarida no Direto Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor; porém: 

Ressalta-se, que está em tramitação nesta Casa de 

Leis, o Projeto de Lei abaixo descrito, o qual trata da mesma matéria do presente PL, sendo, 

portanto, as Proposições semelhantes: 

 

PL nº 177/2019 (Este Projeto de Lei) 

 

Dispõe sobre informação quanto à vedação de cobrança diferenciada 

de taxas e tarifas de serviços públicos dos Microempreendedores 

Individuais e dá outras providências. 
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Art. 1º - As guias de cobrança, contas e demais formas de arrecadação 

de taxas e tarifas de serviços públicos essenciais prestados por 

concessionário, devem conter a seguinte informação: 

 

É vedado que as concessionárias de serviço público aumentem valores 

de tarifas pagas pelo Microempreendedor Individual- MEI por conta 

da modificação da sua condição de pessoa física para pessoa jurídica 

- §22, do art. 18-A da Lei Complementar n. 123, de dezembro de 2006.  

Protocolado em 30.04.2019.  

 

PL nº 257/2018 

Substitutivo 01 

 

Dispõe sobre informação quanto à vedação de cobrança diferenciada 

de taxas e tarifas de serviços públicos dos Microempreendedores 

Individuais e dá outras providências. 

 

Art. 1º - As guias de cobrança, contas e demais formas de arrecadação 

de taxas e tarifas de serviços públicos essenciais prestados por 

concessionário, devem conter a seguinte informação: 

 

É vedado que as concessionárias de serviço público aumentem valores 

de tarifas pagas pelo Microempreendedor Individual- MEI por conta 

da modificação da sua condição de pessoa física para pessoa jurídica 

- §22, do art. 19-B da Lei Complementar n. 123, de dezembro de 2006. 

Protocolado em 09.10.2018.  

 

Destaca-se que havendo em tramitação dois ou mais 

projetos semelhantes (dispondo sobre o mesmo assunto), conforme acima descrito, o Presidente 

da Câmara determinará que prevaleça na tramitação aquele que tiver sido protocolizado com 



 

5 
 

maior antecedência, ou seja, o Projeto de Lei nº 257/2018 (Substitutivo 01); e a presente 

Proposição – PL nº 177/2019, deve ser apenso ao primeiro, qual seja o de nº 257/2018 

(Substitutivo 01), neste sentido estabelece RIC nos termos abaixo: 

Resolução nº 322, de 18 de setembro de 2007. 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Sorocaba. 

Art. 139. Havendo 2 (dois) ou mais projetos semelhantes em tramitação 

legislativa, o Presidente da Câmara determinará que prevaleça na 

tramitação aquele que tiver sido protocolizado com maior 

antecedência e que os demais projetos sejam apensos ao primeiro. 

(Redação dada pela Resolução nº 371, de 29 de setembro de 2011). 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 02 de maio de 2.019. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo   

 

De acordo: 

 

MARCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 


